
Automedicação e uso racional de medicamentos: 
A orientação farmacêutica como instrumento de 
Segurança do paciente

A automedicação consiste em uma questão persistente de saúde 

pública, especialmente quando medicamentos são utilizados sem avaliação 

dos sintomas, das condições clínicas e dos riscos envolvidos. O acesso 

facilitado, a recomendação de familiares e o reaproveitamento de 

tratamentos anteriores favorecem decisões que podem comprometer a 

segurança do paciente. O autocuidado responsável demanda informação 

qualificada sobre indicação, dose, duração do tratamento e necessidade de 

avaliação profissional. Nesse vértice, a orientação farmacêutica representa 

uma intervenção clínica e educativa responsável por reduzir danos 

evitáveis (Organização Mundial da Saúde, 2024).

Nesse interim, a prática também ocorre entre pessoas com acesso a 

informações técnicas. Em um estudo com 248 universitários mineiros, 

67,3% relataram automedicação. Outra investigação, publicada em 2026, 

identificou o comportamento em 84,8% de 237 estudantes da área da 

saúde. Esses percentuais descrevem amostras específicas, sem representar 

toda a população brasileira, não obstante demonstram que familiaridade 

com conhecimentos em saúde não assegura decisões terapêuticas seguras. 

A percepção de autonomia pode coexistir com subestimação de efeitos 

adversos e contraindicações (Cecilio et al., 2024; Silveira et al., 2026).

Mister destacar que os medicamentos isentos de prescrição 

dispõem de função legítima no manejo de condições de menor gravidade, 

conforme critérios estabelecidos pela vigilância sanitária. No entanto, a 

dispensa de receita não significa ausência de risco. O uso repetido de 

analgésicos, anti-inflamatórios e preparações para sintomas respiratórios 

pode envolver duplicidade de princípios ativos, interações e mascaramento 

de manifestações clínicas. Devido a isso, a avaliação farmacêutica deve 

investigar os produtos já utilizados, a duração da queixa, as doenças 

preexistentes e os sinais que justificam encaminhamento médico (Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, 2026).
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Nesse diapasão, cefaleias recorrentes, dor persistente ou febre prolongada 

ilustram situações em que a repetição de medicamentos pode retardar o 

reconhecimento de problemas que requerem investigação. A atuação farmacêutica 

inclui escuta, triagem, orientação não farmacológica e encaminhamento oportuno, de 

acordo com a gravidade e a evolução dos sintomas. Ademais, em um ensaio clínico 

randomizado por conglomerados realizado na Espanha, a adoção de um serviço 

estruturado para problemas menores aumentou a identificação de critérios de 

encaminhamento médico nas farmácias participantes, reforçando a utilidade da 

avaliação sistemática (Amador-Fernández et al., 2022).

Paralelo a isso, o cuidado demanda atenção especial a pessoas idosas, 

gestantes, crianças e pacientes com multimorbidade, alterações renais ou hepáticas e 

uso de vários medicamentos. Nessas circunstâncias, a mesma substância pode 

apresentar riscos distintos conforme as condições individuais e a farmacoterapia em 

curso. Consultas com perguntas abertas, revisão dos medicamentos utilizados e 

explicações compreensíveis são mais adequadas do que recomendações padronizadas. 

Orientar também significa verificar se o paciente entendeu a posologia, as precauções 

e os sinais de alerta para procurar assistência (Organização Mundial da Saúde, 2024).

Destaca-se o uso inadequado de antimicrobianos merece devido às 

repercussões coletivas, incluindo a resistência bacteriana. A reutilização de sobras e a 

busca por antibióticos para infecções virais persistem como dificuldades da prática 

assistencial. Uma pesquisa qualitativa com 20 farmacêuticos comunitários brasileiros 

descreveu, a partir da percepção desses profissionais, pressões de consumidores, 

barreiras de acesso a consultas e desafios de comunicação. As entrevistas não 

permitem estimar a prevalência populacional dessas condutas, entretanto, mostram 

por que regulação sanitária e educação em saúde precisam atuar de maneira articulada 

(Lajunen et al., 2025).

Nesse âmbito, as informações divulgadas nas redes sociais podem estimular o 

uso de medicamentos sem considerar contraindicações ou particularidades clínicas. 

Incumbe ao farmacêutico orientar o usuário na apreciação crítica dessas informações, 

mediante o emprego de linguagem clara, precisa e adequada à sua compreensão. A 

automedicação também reflete barreiras reais de acesso a consultas e tratamentos, 

razão pela qual a educação em saúde deve integrar o fortalecimento dos serviços 

assistenciais (Silveira et al., 2026; Lajunen et al., 2025).

A consolidação dessa atuação pressupõe a disponibilidade de tempo adequado 

para o atendimento, o contínuo aperfeiçoamento profissional e a sistematização dos 

registros clínicos, ainda que em contextos nos quais as exigências de natureza 
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comercial possam interferir na prestação da assistência farmacêutica. Na dispensação, 

o farmacêutico pode identificar problemas relacionados a medicamentos, esclarecer 

alternativas, estimular a farmacovigilância e integrar o usuário à rede assistencial. A 

efetividade do cuidado farmacêutico é fortalecida mediante a incorporação 

sistemática dessas atividades às práticas institucionais de acompanhamento clínico e 

monitoramento farmacoterapêutico (Organização Mundial da Saúde, 2024).

O enfrentamento da automedicação inadequada demanda a garantia do acesso 

responsável a terapêuticas destinadas ao manejo de condições clínicas de menor 

complexidade, concomitantemente ao estabelecimento de critérios que restrinjam 

práticas suscetíveis de ocasionar prejuízos à saúde. Nesse átimo, a atuação do 

farmacêutico no âmbito comunitário possui relevância, ao possibilitar que a procura 

por medicamentos seja acompanhada de avaliação individualizada, baseada nas 

necessidades clínicas e nas particularidades de cada paciente. A segurança no uso de 

medicamentos deve, portanto, ser assegurada desde a etapa que antecede sua 

administração, mediante orientação técnico-científica criteriosa, capaz de prevenir 

condutas decorrentes de recomendações informais e da reutilização indiscriminada de 

prescrições anteriormente emitidas.
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